
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.746 - MG (2012/0007763-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIA MARIA PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que havendo ato 
omissivo da Administração Pública não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação 
(Súmula 85/STJ). Precedentes: AgRg no REsp 1.338.443/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 25/3/2013; AgRg no REsp 1.224.083/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/2/2012; AgRg no REsp 
882.901/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008; AgRg no REsp 
1.103.750/MG, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Sexta Turma, DJe 3/8/2009.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.746 - MG (2012/0007763-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIA MARIA PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Município de Belo Horizonte contra decisão, assim ementada (fl. 220):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a parte agravante alega que a Súmula 85/STJ não é 

aplicável ao caso dos autos, pois "com o enquadramento da autora, em 28.12.1996, derivado da 

opção pelo plano de carreira dos servidores da educação, passou-se a contar o prazo prescricional 

de 05 (cinco) anos, a atingir o direito da Autora (prescrição de fundo de direito e não apenas das 

parcelas anteriores a cinco anos), há muito ultrapassado com o ajuizamento da ação no ano de 2009 

(fl. 229).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido ao colegiado da Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.

 

Documento: 1246986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.746 - MG (2012/0007763-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que havendo ato 
omissivo da Administração Pública não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação 
(Súmula 85/STJ). Precedentes: AgRg no REsp 1.338.443/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 25/3/2013; AgRg no REsp 1.224.083/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/2/2012; AgRg no REsp 
882.901/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008; AgRg no REsp 
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Sexta Turma, DJe 3/8/2009.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece acolhimento.

No caso em apreço, observa-se que, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem 

manifestou-se nos seguintes termos (fls. 166-173):

Os documentos anexados aos autos comprovam que a admissão da autora no 
serviço público ocorreu em 01/02/1995 (fls. 11), com aquisição de estabilidade em 
03/02/1997 (fls. 58). Ela, porém, não foi avaliada "...para declaração de estabilidade"(fls. 58), 
não cumprido, assim, o artigo 96 da Lei 7.169/96, pelo que pretende a progressão 
automática desde seu ingresso no serviço público. 

Demonstra o Município que a primeira progressão da autora ocorreu em 28/06/2000, 
para o nível 12. Ela, contudo, entrou em efetivo exercício em 01/02/95, e, de fato, como 
afirma, "...o Município tinha até 01/08/98 para promover a avaliação da autora (1095 dias + 
6 meses - art. 96 da Lei 7.169/96), o que NÃO OCORREU, levando à conclusão lógica de 
que o Município não cumpriu o comando do art. 96 da Lei Municipal nº 7.169/96", ou seja, 
conceder-lhe a progressão profissional automática, conforme exposto na inicial desde 
01/02/98 (fls. 70).

A lei não faz diferenciação entre os servidores que estão em estágio probatório ou 
entre aqueles que já adquiriram a estabilidade, não cabendo ao Judiciário promover a 
distinção; e como já havia lei anterior tratando da questão, mantendo-se a Administração 
omissão na realização da avaliação de desempenho, a contagem do prazo para a 
concessão da progressão é a data do ingresso do servidor no serviço público. 

Cumprido o prazo previsto nas regras supramencionadas sem que a Administração 
Pública tenha demonstrado que não foram cumpridos os requisitos do art. 96 da Lei nº. 
7.169/96, tem o servidor público municipal direito à progressão desde a data em que 
empossado no cargo efetivo.
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[...]
Por tais razões, deve ser dado provimento ao recurso para que seja concedido a 

autora o direito à progressão automática a mais um nível de sua série, a partir de 01/02/98, 
determinando-se o registro em seus contracheques, com integração dos valores, 
condenando-se o apelado ao pagamento das diferenças referentes ao nível retro indicado, 
desde a implementação do direito, em 01/02/98, parcelas vencidas e vincendas, acrescidas 
de juros e correção monetária, desde a data da lesão, observada, contudo, a prescrição 
qüinqüenal das parcelas vencidas a partir de 20/10/2004, alcançando a prescrição apenas 
as diferenças havidas anteriormente aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, nos 
exatos termos da Súmula 85 do S.T.J.:

"Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação."

[...]

Conforme se infere do excerto acima transcrito, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, porquanto firmou o entendimento no sentido de que 

havendo ato omissivo da Administração Pública não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação (Súmula 

85/STJ). 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.SERVIDORES PÚBLICOS 
APOSENTADOS. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Tratando-se de ato omissivo da Administração Pública, de forma continuada, 
consistente na ausência do pagamento de reajuste, benefício ou vantagem que o 
servidor entende devido, o prazo decadencial para impetrar o Mandado de Segurança 
se renova a cada mês. Assim, a relação envolve prestação de trato sucessivo, pois 
não houve a negativa do próprio direito reclamado pelo impetrante, afastada a 
decadência, nos termos da Súmula 85 desta Corte. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.338.443/PE, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25/3/2013, grifo nosso).

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EQUIPARAÇÃO DE SERVIDORES 
COM FUNÇÃO IDÊNTICA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL TERIA 
SE BASEADO EM PREMISSA FALSA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE, A 
TEOR DA SÚMULA 7 DESTA CORTE. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. As questões deduzidas somente em sede de Agravo Regimental são insuscetíveis 
de análise, por configurarem descabidas inovações recursais.
2. In casu, objetiva-se que a Administração Pública reconheça o direito dos 
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recorridos ao reajuste vencimental concedido a outros Servidores por meio da 
decisão judicial proferida no autos de Reclamação Trabalhista. Por se tratar de ato 
omissivo da Administração, não há falar em prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.
3. A pretensão do recorrente de que seja reconhecido que a Corte Estadual pautou-se 
em premissa falsa, sob a alegação de que os recorridos supostamente não exercem a 
mesma função dos beneficiados na demanda trabalhista, mostra-se inviável em sede 
de Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 
desta Corte.
4. Recurso desprovido (AgRg no REsp 1.224.083/CE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/2/2012, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. LEI 
ESTADUAL 6.371/93. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. PRECEDENTES.
1. Sendo a Administração Pública omissa em incorporar à remuneração dos Autores 
a Gratificação Especial instituída pela Lei Estadual 6.371/93, a lesão se renova 
mensalmente, restando caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato 
sucessivo, pelo que não incide, na espécie, a prescrição do fundo de direito.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 882.901/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008, grifo nosso). 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO HORIZONTAL NA CARREIRA. PRESCRIÇÃO DA 
AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 333, I E II, DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmaram compreensão de que se cuidando de obrigação de trato sucessivo e não 
havendo manifestação expressa da Administração Pública, negando o direito 
pleiteado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas 
anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, consoante inteligência 
da Súmula 85/STJ.
2. A análise da violação do art. 333 do CPC encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.103.750/MG, 
Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta 
Turma, DJe 3/8/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0007763-1 AREsp 137.746 / MG

Números Origem:  10024096644893  10024096644893001  10024096644893002  10024096644893003  
10024096644893004  66448939820098130024

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIA MARIA PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIA MARIA PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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